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PARECER JURÍDICO nº 012/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 06.01.2025.01/CPL – SEMED 
CHAMADA PÚBLICA Nº 7.2025-001 - SEMED 
 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
ASSUNTO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE, para atender a Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura de Concórdia do Pará – PA. 

 

ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE MINUTA DO EDITAL. CHAMADA 
PÚBLICA. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, 
PARA ATENDIMENTO AO PNAE. INTELIGÊNCIA DO ART. 14, §1º, 
DA LEI Nº 11.947/09 E DA LEI Nº 14.133/21. LEGALIDADE.  

 

1. RELATÓRIO: 

O cerne sub examine trata-se do pedido de parecer em análise da minuta 
do instrumento convocatório e anexos para abertura do Processo Licitatório Nº 
7.2025-001 - SEMED, na modalidade Chamada Pública sob Procedimento 
Administrativo nº 06.01.2025.01/CPL – SEMED, tendo por objeto aquisição de 
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para 
atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, para atender a 
Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Concórdia do Pará – PA. 

Consta no presente certame que se inicia com o Documento de 
Formalização e Demanda, seguido do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de 
Referência, por fim, o Despacho à Assessoria Jurídica para análise e parecer sobre a 
Minuta do Edital e Anexos. Para fins de esclarecimentos, o procedimento se compõe 
pelo: I) Requerimento-Processo; II) Ata de reunião; III) Ata CAE; IV) Cardápios 2024; 
V) Pesquisa de mercado; VI) Termo de Referência; VII) Orçamento estimado; VIII) 
Requerimento de dotação orçamentária; IX) Dotação orçamentária; X) Declaração de 
adequação; XI) Termo de autorização; XII) Portaria-CCE-SEMED 2024; XIII) Termo de 
Autuação; XIV) Minuta do Edital; XV) Requerimento de Parecer Jurídico. 

O procedimento em pauta indica as exigências constantes na Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações, exigências da Lei nº 11.947/2009 e Resolução nº 06, 
de 08 de maio de 2020 e alterações, bem como, as documentações nas quais os 
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interessados deverão apresentar, modelos de declarações, atestados e demais 
documentos inerentes à Chamada Pública. 

A manifestação jurídica referencial constitui-se, portanto, em medida 
adequada a orientar a Administração e capaz de conferir segurança jurídica à sua 
atuação, prescindindo, no entanto, da análise individualizada desses processos pelo 
órgão de consultoria jurídica, salvo a existência de dúvida jurídica. 

É imperioso ainda ressaltar que a análise deste parecer se restringe a 
verificação dos requisitos formais para deflagração do Processo Administrativo em 
questão, bem como, da análise da Minuta de Edital e seus Anexos. Destaca-se que a 
análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos 
técnicos, econômicos e/ou discricionários. 

É o breve relatório do necessário ao qual essa assessoria passa a se 
manifestar. 

 

2. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO: 

A presente abordagem restringe-se aos aspectos jurídicos dos termos 
que envolvem às contratações para de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural, para atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/PNAE, para atender a Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura de Concórdia do Pará – PA. 

Ficam excluídas, portanto, as questões de natureza não jurídica, tais como 
os aspectos técnicos, administrativos ou de conveniência e oportunidade, pois a 
prevalência do aspecto técnico ou a presença de juízo discricionário determina a 
competência da autoridade administrativa pela prática do ato, bem como sua 
responsabilidade por ele. 

Em relação a tais questões técnicas, parte-se do pressuposto de que as 
unidades interessadas e as autoridades competentes municiaram-se dos 
conhecimentos específicos imprescindíveis para sua adequação às necessidades da 
Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

3.1. DA AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DA 
POSSIBILIDADE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
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Prima face, é mister que se analise a escolha da modalidade, Chamada 
Pública, para aquisição do objeto contratual. 

Como é conhecido, os bens e serviços de interesse da Administração 
devem ser por ela adquiridos ou contratados por meio de licitação, ressalvadas 
situações específicas previstas na legislação, observado o disposto no inciso XXI do 
artigo 37 da Constituição e especialmente na Lei nº 14.133/2021. 

Nessa lei, que dispõe sobre as Normas de Licitações e Contratos da 
Administração Pública, foram previstas diversas hipóteses de contratação direta, 
classificadas em dispensa ou inexigibilidade de licitação, dispostas nos seus artigos 
74 e 75, sem prejuízo de outras hipóteses estabelecidas em outras leis, como a do 
artigo 14, da Lei nº 11.947/2009. 

Os processos licitatórios e os de contratação direta têm, pois, natureza 
instrumental e se destinam a viabilizar o provimento de alguma necessidade da 
Administração, cuja concretização dos seus fins institucionais é capaz de 
proporcionar a satisfação do interesse público. 

A alimentação escolar foi disciplinada na Lei nº 11.947/2009, por meio da 
qual foi instituído o PNAE, ficando sob a responsabilidade do FNDE os repasses dos 
recursos federais consignados em orçamento para execução do programa. 

Confiram-se os seguintes dispositivos dessa lei: 

Art. 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar 
todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de 
sua origem, durante o período letivo. 
 
Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar: 
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 
uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as 
tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 
rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu 
estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica; 
II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de 
ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, 
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 
práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 
nutricional; 
III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica; 
IV - a participação da comunidade no controle social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar 
saudável e adequada; 
V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em 
âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
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empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 
tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos; 
VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, 
respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde 
dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se 
encontram em vulnerabilidade social. 
 
Art. 3º A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica 
pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas 
no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 
 
Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por 
objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de 
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram 
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 
 
Art. 5º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União 
para execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade 
com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas as 
disposições desta Lei. 
§ 1º A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução 
do PNAE, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade 
de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta 
corrente específica. 
§ 2º Os recursos financeiros de que trata o § 1o deverão ser incluídos 
nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios. 

Nesse mesma lei ficou estabelecido que dos recursos repassados pelo 
FNDE para a execução do PNAE, no mínimo 30% devem ser destinados à aquisição 
de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural e 
suas organizações, podendo ser dispensada a licitação. 

Destarte, como se observa na Lei nº 11.947/09, em seu art. 14, §1º, poderá 
o processo de licitação ser dispensado, pois assim dispõe o normativo citado: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 
grupos formais e informais de mulheres.  
§1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 
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princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 
normas que regulamentam a matéria. 

O Conselho Deliberativo do FNDE – CD/FNDE, regulamentando a Lei nº 
11.947/2009, editou a Resolução nº 6, de 8 de maio de 2020, do FNDE, revogando a 
Resolução nº 26/2013, de 17 de junho de 2013, que assim disciplinou a aquisição de 
gêneros alimentícios no âmbito do PNAE: 

Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE 
deverá ocorrer por: 
I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das 
compras da agricultura familiar nos termos do Art. 14 da Lei 
11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem prejuízo das 
demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei 
8.666/1993; 
II – Licitação, obrigatoriamente na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, nos termos da Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 
8.666/1993. 
 
Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros 
alimentícios no âmbito do PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e 
demais dispositivos legais aplicáveis. 
 
Art. 26 A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao 
processo de aquisição de gêneros alimentícios em órgão de 
divulgação oficial, em sítio eletrônico oficial do respectivo ente 
federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso público. 
(destacamos) 

A referida Resolução CD/FNDE nº 6/2020 traz uma opção ao 
Administrador: contratar mediante dispensa de licitação, precedida de chamada 
pública, ou através de licitação (pregão eletrônico). 

Conclui-se então que as aquisições de alimentos por meio de 
procedimento de dispensa de licitação é uma faculdade dada ao Ente Público, não 
existindo óbices para que os gêneros alimentícios sejam adquiridos por meio de 
Processo Licitatório regular, respeitando-se o percentual reservado à Agricultura 
e/ou Empreendedorismo Familiar.  

Importante ainda mencionar que, após regulamentar a Lei nº 
11.947/2009, o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – CD/FNDE, por meio da Resolução nº 06, de 08 de maio 2020, normatizou 
a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, pois assim descreve: 

Art. 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no 
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado 
na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, 
priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades.  
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Art. 30 A aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Família e do 
Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações poderá ser 
realizada dispensando-se o procedimento licitatório, nos termos do art. 
14 da Lei 11.947/2009, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 
37 da Constituição Federal, e que os alimentos atendam às exigências 
do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 
§1º Quando a EEx optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos 
termos do art. 14, § 1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita 
mediante prévia chamada pública. 
§2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo 
voltado à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros 
alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações. 

Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 06/2020 vinculou 
a faculdade pela dispensa do procedimento licitatório em relação as aquisições 
realizadas junto à Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares, asseverando 
para este fim o procedimento administrativo denominado CHAMADA PÚBLICA, 
vindo logo adiante, o próprio §2º, do artigo 30, a definir a Chamada Pública como “o 
procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para 
aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.”  

Por todo o exposto se depreende que a Chamada Pública, é o 
instrumento mais adequado para atender ao percentual mínimo obrigatório de 30% 
(trinta por cento) de aquisição de alimentos da Agricultura Familiar e em 
concordância com as mesmas normas aqui apresentadas.  

 

3.2. DO PLANEJAMENTO DA AQUISIÇÃO – JUSTIFICATIVA DA DEMANDA – 
ADEQUAÇÃO AO CARDÁPIO – METODOLOGIA PARA APURAÇÃO DOS 
QUANTITATIVOS: 

Para definir a demanda, a Administração precisa se deter à estimativa de 
quantidade, demonstrando nos autos os estudos empreendidos. 

Ademais, os gêneros alimentícios já adquiridos ou que vierem a ser 
adquiridos em processos licitatórios ou em chamadas públicas da agricultura familiar 
poderão ser distribuídos em forma de kits, definidos pela equipe de nutrição local, 
em atenção ao contido na Resolução CD/FNDE nº 02/2020: 

Art. 2º Os estados, municípios, o Distrito Federal e as escolas federais 
deverão utilizar os recursos do PNAE exclusivamente para garantir 
a alimentação dos estudantes da educação básica. 
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§ 1º Na hipótese prevista no caput, os gêneros alimentícios já 
adquiridos ou que vierem a ser adquiridos em processos licitatórios ou 
em chamadas públicas da agricultura familiar poderão ser 
distribuídos em forma de kits, definidos pela equipe de nutrição 
local, observando o per capita adequado à faixa etária, de acordo com 
o período em que o estudante estaria sendo atendido na unidade 
escolar. 
§ 2º O kit deverá seguir as determinações da legislação do PNAE no que 
se refere à qualidade nutricional e sanitária, respeitando os hábitos 
alimentares, a cultura local e, preferencialmente, composto por 
alimentos in natura e minimamente processados, tanto para os gêneros 
perecíveis como para os não perecíveis. 
§ 3º A gestão local poderá negociar com os fornecedores vencedores 
dos processos licitatórios ou das chamadas públicas da agricultura 
familiar o adiamento da entrega dos gêneros alimentícios perecíveis 
para o reinício das aulas. (destacamos) 

Quanto ao tema, a Administração deve observar os requisitos elencados 
nos arts. 15 a 20, todos da Resolução FNDE/CD n.º 6, de 8 de maio de 2020, prevendo 
o seguinte: 

Art. 15 A coordenação técnica das ações de alimentação e nutrição, no 
âmbito da Seduc, da Prefeitura Municipal e da escola federal, deve ser 
realizada por nutricionista Responsável Técnico - RT do PNAE vinculado 
à EEx, respeitando as diretrizes previstas na Lei n° 11.947/2009 e em 
legislações específicas, dentro de suas atribuições previstas na 
normativa do CFN. 
§ 1º Os nutricionistas que compõem o quadro técnico do Programa, 
inclusive os RTs, no âmbito da Seduc, da Prefeitura Municipal e da 
escola federal, devem estar obrigatoriamente lotados no setor de 
alimentação escolar, regularizados junto ao respectivo Conselho 
Regional de Nutricionistas e cadastrados nos sistemas do FNDE. 
§ 2º A EEx deve oferecer condições suficientes e adequadas de trabalho 
para os profissionais e cumprir os parâmetros numéricos mínimos de 
referência de nutricionistas por escolares, conforme previsto em 
Resolução do CFN. 
 
Art. 16 Aplicam-se aos programas de educação em tempo integral e 
para as escolas de tempo integral todos os dispositivos deste capítulo. 
 
Seção II 
 
Dos Cardápios Da Alimentação Escolar 
Art. 17 Os cardápios da alimentação escolar devem ser elaborados pelo 
RT do PNAE, tendo como base a utilização de alimentos in natura ou 
minimamente processados, de modo a respeitar as necessidades 
nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e 
pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da 
região e na promoção da alimentação adequada e saudável. 
§ 1º Os cardápios devem ser adaptados para atender aos estudantes 
diagnosticados com necessidades alimentares especiais tais como 
doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, alergias e intolerâncias 
alimentares, dentre outras. 
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§ 2º Estudantes com deficiência, transtornos globais de 
desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação devem receber 
a alimentação escolar no período de escolarização e, no mínimo, uma 
refeição no contraturno, quando em AEE, de modo a atender às 
necessidades nutricionais, conforme suas especificidades. 
§ 3º Os cardápios devem atender às especificidades culturais das 
comunidades indígenas e/ou quilombolas. 
§ 4º Cabe ao nutricionista RT a definição do horário e do alimento 
adequado a cada tipo de refeição, respeitados o hábito e a cultura 
alimentar. 
§ 5º A porção ofertada deve ser diferenciada por faixa etária dos 
estudantes, conforme suas necessidades nutricionais diárias. 
§ 6º Os cardápios de cada etapa e modalidade de ensino devem conter 
informações sobre o horário e tipo de refeição, o nome da preparação, 
os ingredientes que a compõem, bem como informações nutricionais 
de energia e macronutrientes, além da identificação e assinatura do 
nutricionista. 
§ 7º Para os cardápios planejados para as creches, adicionalmente, 
devem ser apresentados a consistência das preparações e os 
micronutrientes prioritários dispostos no Anexo IV. 
§ 8º Os cardápios com as informações nutricionais de que tratam os 
parágrafos anteriores devem estar disponíveis em locais visíveis nas 
Secretarias de Educação, nas unidades escolares e nos sítios eletrônicos 
oficiais da EEx. 
§ 9º Os cardápios devem ser apresentados periodicamente ao CAE para 
subsidiar o monitoramento da execução do Programa. 
§ 10 Devem ser elaboradas Fichas Técnicas para todas as preparações 
do cardápio, contendo receituário, padrão de apresentação, 
componentes, valor nutritivo, quantidade per capita, custo e outras 
informações. 
 
Art. 18 Os cardápios devem ser planejados para atender, em média, as 
necessidades nutricionais estabelecidas na forma do disposto no Anexo 
IV desta Resolução, sendo de: 
I - no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais de 
energia, macronutrientes e micronutrientes prioritários, distribuídas 
em, no mínimo, duas refeições, para as creches em período parcial; 
II - no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais 
de energia, macronutrientes e micronutrientes prioritários, distribuídas 
em, no mínimo, três refeições, para as creches em período integral, 
inclusive as localizadas em comunidades indígenas ou áreas 
remanescentes de quilombos; 
III - no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais 
diárias de energia e macronutrientes, por refeição ofertada, para os 
estudantes matriculados nas escolas localizadas em comunidades 
indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos, exceto creches; 
IV - no mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades nutricionais 
diárias de energia e macronutrientes, quando ofertada uma refeição, 
para os demais estudantes matriculados na educação básica, em 
período parcial; 
V - no mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais 
diárias de energia e macronutrientes, quando ofertadas duas ou mais 
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refeições, para os estudantes matriculados na educação básica, exceto 
creches em período parcial; 
VI - no mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais, 
distribuídas em, no mínimo, três refeições, para os estudantes 
participantes de programas de educação em tempo integral e para os 
matriculados em escolas de tempo integral. 
§ 1º Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em 
período parcial, os cardápios devem ofertar, obrigatoriamente, no 
mínimo 280g/estudantes/semana de frutas in natura, legumes e 
verduras, assim distribuídos: 
I - frutas in natura, no mínimo, dois dias por semana; II - hortaliças, no 
mínimo, três dias por semana. 
§ 2º Em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em 
período integral, os cardápios devem ofertar, obrigatoriamente, no 
mínimo 520g/estudantes/semana de frutas in natura, legumes e 
verduras, assim distribuídos: 
I - frutas in natura, no mínimo, quatro dias por semana; II - hortaliças, 
no mínimo, cinco dias por semana. 
§ 3º As bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da 
oferta de frutas in natura. 
§ 4º É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de ferro heme no 
mínimo 4 (quatro) dias por semana nos cardápios escolares. No caso 
de alimentos fonte de ferro não heme, estes devem ser acompanhados 
de facilitadores da sua absorção, como alimentos fonte de vitamina C. 
§ 5º É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de vitamina A pelo 
menos 3 dias por semana nos cardápios escolares. 
§ 6º Os cardápios devem, obrigatoriamente, limitar a oferta de: 
I - produtos cárneos a, no máximo, duas vezes por mês; 
II - legumes e verduras em conserva a, no máximo, uma vez por mês; 
III - bebidas lácteas com aditivos ou adoçados a, no máximo, uma vez 
por mês em unidades escolares que ofertam alimentação escolar em 
período parcial e, no máximo, duas vezes por mês em unidades 
escolares que ofertam alimentação escolar em período integral; 
IV - biscoito, bolacha, pão ou bolo a, no máximo, duas vezes por 
semana quando ofertada uma refeição, em período parcial; a, no 
máximo, três vezes por semana quando ofertada duas refeições ou 
mais, em período parcial; e a, no máximo, sete vezes por semana 
quando ofertada três refeições ou mais, em período integral; 
V - doce a, no máximo, uma vez por mês; 
VI - preparações regionais doces a, no máximo, duas vezes por mês em 
unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período 
parcial; e a, no máximo, uma vez por semana em unidades escolares 
que ofertam alimentação escolar em período integral; 
VII - margarina ou creme vegetal a, no máximo, duas vezes por mês em 
unidades escolares que ofertam alimentação escolar em período 
parcial; e a, no máximo, uma vez por semana em unidades escolares 
que ofertam alimentação escolar em período integral. 
§ 7º É proibida a oferta de gorduras trans industrializadas em todos os 
cardápios. 
§ 8º É proibida a oferta de alimentos ultraprocessados e a adição de 
açúcar, mel e adoçante nas preparações culinárias e bebidas para as 
crianças até três anos de idade, conforme orientações do FNDE. 
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Art. 19 Para as refeições da alimentação dos estudantes com mais de 
três anos de idade, recomenda-se no máximo: 
I - 7% (sete por cento) da energia total proveniente de açúcar simples 
adicionado; 
II - 15 a 30% (quinze a trinta por cento) da energia total proveniente de 
gorduras totais; 
III - 7% (sete por cento) da energia total proveniente de gordura 
saturada; 
IV - 600 mg (seiscentos miligramas) de sódio ou 1,5 gramas de sal per 
capita, em período parcial, quando ofertada uma refeição; 
V - 800 mg (oitocentos miligramas) de sódio ou 2,0 gramas de sal per 
capita, em período parcial, quando ofertadas duas refeições; 
VI - 1.400 mg (mil e quatrocentos miligramas) de sódio ou 3,5 gramas 
de sal per capita, em período integral, quando ofertadas três ou mais 
refeições. 
§ 1º Recomenda-se que os cardápios do PNAE ofereçam diferentes 
alimentos por semana, de acordo com o número de refeições ofertadas: 
I - Mínimo de 10 alimentos in natura ou minimamente processados por 
semana, para cardápios que forneçam 1 refeição/dia ou atendem a 20% 
das necessidades nutricionais diárias; 
II - Mínimo de 14 alimentos in natura ou minimamente processados por 
semana, para cardápios que forneçam 2 refeições/dia ou atendem a 
30% das necessidades nutricionais diárias; 
III - Mínimo de 23 alimentos in natura ou minimamente processados 
por semana, para cardápios que forneçam 3 ou mais refeições/dia ou 
atendem a 70% das necessidades nutricionais diárias. 
 
Art. 20 A EEx deve aplicar teste de aceitabilidade aos estudantes sempre 
que introduzir no cardápio alimento novo ou quaisquer outras 
alterações inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou para avaliar 
a aceitação dos cardápios praticados frequentemente. 
Parágrafo único. A EEx é responsável pela aplicação do teste de 
aceitabilidade, o qual deve ser planejado e coordenado pelo RT do 
PNAE, conforme metodologia definida pelo FNDE. 

Destaca-se, ainda, que a Resolução CD/FNDE nº 6/2020 estabeleceu os 
seguintes percentuais de aplicação dos recursos do PNAE: 

Art. 21 Da aplicação dos recursos no âmbito do PNAE: 
I – no mínimo, 75% devem ser destinados à aquisição de alimentos in 
natura ou minimamente processados; 
II – no máximo, 20% podem ser destinados à aquisição de alimentos 
processados e de ultraprocessados; 
III – no máximo, 5% podem ser destinados à aquisição de ingredientes 
culinários processados. 
Parágrafo único. Em caráter complementar, recomenda-se que seja de 
no mínimo 50 (cinquenta) o número de diferentes tipos de alimentos 
in natura ou minimamente processados adquiridos anualmente pelos 
municípios. 

Cumpre, portanto, que se esclareça se A Secretaria Municipal de 
Educação de Concórdia do Pará/PA está cumprindo com tal determinação. 
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3.3. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA PARA GARANTIR A DESPESA E DO 
ATENDIMENTO À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 

Deve-se avaliar e adequar o objeto às restrições orçamentárias e limites 
de governança estabelecidos pelas normas que dispõe sobre a programação 
orçamentária e financeira e estabelecer o cronograma mensal de desembolso do 
Poder Executivo referente ao exercício respectivo, bem como as Portarias de 
limitações das execuções orçamentárias. 

Desse modo, as despesas deverão correr à conta da Dotação 
Orçamentária para o exercício correspondente. No caso, constata-se, nos autos, 
a informação da disponibilidade orçamentária. 

 

3.4. DA PESQUISA DE PREÇOS: 

Quanto à metodologia adotada para a estimativa de preços unitários e 
total da contratação, mais uma vez, a Resolução FNDE nº 6 de 08 de maio de 2020 
traz não apenas os requisitos a serem observados, como também modelo do 
documento (Anexo V) a ser juntado aos autos processuais com os referidos valores. 

Art. 31 O preço de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser 
determinado pela EEx, com base na realização de pesquisa de 
preços de mercado (modelo no Anexo V). 
§ 1º O preço de aquisição deve ser o preço médio pesquisado por, 
no mínimo, três mercados em âmbito local, priorizando a feira do 
produtor da agricultura familiar, quando houver, acrescido dos 
insumos exigidos no edital de chamada pública, tais como 
despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros 
necessários para o fornecimento do produto. 
§ 2º Na impossibilidade de a pesquisa ser realizada em âmbito 
local, esta deve ser realizada ou complementada em âmbito das 
regiões geográficas imediatas, intermediárias, estadual ou 
nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE 2017 (Divisão 
Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões 
Geográficas Intermediárias). 
§ 3º Previamente à abertura das chamadas públicas, poderão ser 
realizadas audiências públicas abertas à participação de todos os 
interessados com vistas a coletar subsídios e sanear eventuais dúvidas 
do processo de aquisição dos gêneros da agricultura familiar. 
§ 4º Os preços de aquisição definidos pela EEx devem constar na 
chamada pública, e devem ser os preços pagos ao agricultor 
familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela 
venda do gênero alimentício. 
§ 5º Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de 
produtos agroecológicos ou orgânicos, a EEx pode acrescer aos 
preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em relação 
aos preços estabelecidos para produtos convencionais, 
analogamente ao estabelecido no art. 17 da Lei nº 12.512/2011. 
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§ 6º O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) deve(m) ser 
selecionado(s) conforme os critérios estabelecidos pelo art. 35. 
§ 7º A relação dos proponentes dos projetos de venda será 
apresentada em sessão pública e registrada em ata, ao término do 
prazo de apresentação dos projetos. (destacamos) 

 

3.5. DA ANÁLISE DA MINUTA DE EDITAL E DE CONTRATO: 

O Edital da Chamada Pública deve observar as orientações contidas nos 
arts. 23, 24, 26 e 29 a 39 da Resolução FNDE/CD n.º 6, de 8 de maio de 2020. 

O Art. 78 da citada resolução revogou expressamente a Resolução 
CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, portanto deve ser excluída sua citação. 
Vejamos: 

Art. 78 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as Resoluções CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, 
nº 4, de 23 de abril de 2015, nº 1, de 08 de fevereiro de 2017, e nº 18, 
de 26 de setembro de 2018, e outras disposições emcontrário.26 

A Resolução FNDE/CD n.º 6, de 8 de maio de 2020, padronizou a 
minuta de edital e demais anexos. Por isso, recomenda-se a utilização da 
minuta-padrão. 

 

3.6. DO PROCEDIMENTO – ASPECTOS GERAIS: 

Ademais, verifica-se que a contratação sob comento atendeu os 
requisitos da NLLC, instaurando o devido Processo Administrativo para referida 
contratação, observado o disposto no art. 72, caput, da Lei nº 14.133/2021 e na Lei 
nº 9.784/1999. 

Tem-se que o mesmo iniciou com a requisição elaborada pelo agente ou 
setor competente, conforme referido no Acórdão nº 254/2004 da 2ª Câmara do TCU, 
com justificativas preliminares acerca da necessidade dos produtos a adquirir pelo 
mérito e quantitativos (artigo 2º, parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/1999, artigo 
15, § 7º, II, da Lei nº 8.666/1993), que deverão ser complementadas por medidas 
comentadas no tópico seguinte. 

Nota-se, também que o processo está sendo conduzido por uma equipe 
de servidores expressamente designada para tal fim. 

Além disso, nada obstante a especificidade da contratação, convém que 
a autoridade administrativa competente autorize motivadamente a dispensa de 
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licitação e a chamada pública, observadas as diretrizes do artigo 72, caput, da Lei nº 
14.133/2021. 

 

3.7. DA PUBLICAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA: 

De acordo com o da Resolução FNDE/CD n.º 6, de 8 de maio de 2020, 
deverá haver a publicação dos editais de chamada pública conforme segue: 

Art. 32 As EEx deverão publicar os editais de chamada pública 
(modelo no anexo VI) para aquisição de gêneros alimentícios 
para a alimentação escolar em sítio eletrônico oficial e na 
forma de mural em local público de ampla circulação e 
divulgar para organizações locais da agricultura familiar e para 
entidades de assistência técnica e extensão rural do município 
ou do estado. Se necessário, publique-se em jornal de 
circulação regional, estadual ou nacional e em rádios locais 
Parágrafo único. Os editais das chamadas públicas devem 
permanecer abertos para recebimento dos projetos de 
venda por um período mínimo de 20 dias corridos. 
(destacamos) 

Alerta-se a Administração para a observância do prazo mínimo de 
20 (vinte) dias de publicação do Edital, conforme previsto no art. 32, parágrafo 
único, acima transcrito. 

 

3.8. DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E DIVULGAÇÃO NO PORTAL NACIONAL 
DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP): 

Por fim, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012, deverá haver 
disponibilização dos contratos firmados, notas de empenho emitidas e demais e 
informações pertinentes à contratação, no sítio oficial do ente na internet. 

É cediço que o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é sítio 
eletrônico oficial destinado à: I – divulgação centralizada e obrigatória dos atos 
exigidos por esta Lei; II – realização facultativa das contratações pelos órgãos e 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos, conforme disposto no artigo 174, da NLLC. 

Desse modo, podemos concluir que, com a sanção da Lei nº 14.133/2021, 
o veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e contratações públicas 
passa a ser o Portal Nacional de Contratações Públicas. 
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Destaca-se também a obrigatoriedade da divulgação e manutenção do 
inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário 
Oficial dos Municípios, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante 
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus 
anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de 
extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito 
Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de 
maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.  
 
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus 
aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data 
de sua assinatura: 
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir 
de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos 
incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente 
à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, 
deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da 
banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 
infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. 
§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico 
oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, 
os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 
45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os 
quantitativos executados e os preços praticados. 

Diante disso, entendo que o relevante e de interesse público é que ocorra 
efetivamente a publicação dos instrumentos convocatórios e dos extratos dos 
contratos, cumprindo dessa forma o princípio constitucional da publicidade. 

Ainda, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 
documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado 
o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4. CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, após o exame, entende-se que a Minuta da Chamada 
Pública e seus Anexos se enquadram aos requisitos formais exigidos pela legislação 
vigente, visto estarem presentes, cláusulas, a como descrição do objeto, formas de 
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pagamento, entrega do objeto, obrigações, assim como demais cláusulas e itens 
obrigatórios, assim, esta Procuradoria opina de forma favorável pelo 
prosseguimento do feito em seus ulteriores atos, desde que seguidas as 
orientações presentes nesse Parecer. 

Por fim, vale ressaltar, novamente, que esta Assessoria Jurídica emite 
parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo opinar quanto a 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração 
Pública, nem mesmo analisar aspectos de cunho eminentemente técnico 
administrativo, no mais, este parecer é de caráter meramente opinativo, não 
vinculando, portanto, a decisão do Ordenador de despesa.  

É o parecer, s.m.j. 

Concórdia do Pará/PA, 26 de fevereiro de 2025. 

 

 

RODRIGO CHAVES RODRIGUES 
Advogado – OAB/PA nº 15.275 
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